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LEI Nº 1.085, DE 11 DE MAIO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo a antecipar parcialmente o pagamento aos prestadores de serviço de transporte escolar terceirizado no município de Boa Vista do Cadeado, RS, para a retomada das atividades letivas em razão do Estado de calamidade pública decorrente da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

O Prefeito de Boa Vista do Cadeado, RS, no uso de suas atribuições legais que lhes são asseguradas pela legislação em vigor, FAZ SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte LEI: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a antecipar parcialmente o pagamento da parcela mensal de junho de 2021 aos prestadores de serviço de transporte escolar do município de Boa Vista do Cadeado, RS, visando organizar o retorno das atividades de transporte escolar com a retomada do ano letivo.

Parágrafo único. A retomada dos serviços de transporte de estudantes, cujos serviços foram suspensos em meados de 2020, está sendo organizada em razão da mudança para bandeira vermelha no Sistema de Distanciamento Controlado do Estado do Rio Grande do Sul, a partir da publicação do Decreto no 55.856, em 27 de abril de 2021.

Art. 2º O valor previsto no caput para adiantamento aos transportadores escolares será de até 30% (trinta por cento) do valor mensal estimado a ser recebido em decorrência do respectivo contrato no mês de junho de 2021.

§ 1º Os valores autorizados por esta lei para serem antecipados aos prestadores de transporte escolar serão devolvidos em 04 (quatro) parcelas mensais e sucessivas a partir do mês de junho de 2021.

§ 2º Sobre os valores adiantados por força da autorização contida nesta Lei incide a correção monetária pelo IPCA, contados a partir da data da concessão.

§ 3º A inadimplência dos beneficiários em relação aos descontos dos valores devidos implicará na incidência de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, após acrescida a correção monetária. 

Art. 3º Os pagamentos antecipados na forma prevista nesta lei e na Lei no 1.047 de 01 de julho de 2020, dependerão de alteração bilateral de contratos, que contemplem necessariamente a futura prestação do serviço inclusive a prorrogação do prazo contratual pelo período correspondente ao período de sua suspensão, observado o disposto no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

Art. 4º Fica o poder executivo Municipal autorizado a fazer o aditamento contratual para a retomada dos serviços de transporte e a inserção das cláusulas de prorrogação dos contratos pelo prazo em que ficaram suspensos, de forma a que se possibilite a devolução dos valores antecipados a título de adiantamento aos prestadores de serviços, nos termos do artigo 3º dada Lei nº 15.536,1 de 21 de outubro de 2020, do Estado do Rio Grande do Sul.
Art. 5º O § 2º do art. 2º da Lei no 1.047, de 01 de julho de 2020 para a viger com a seguinte redação:

§ 2º Os valores efetivamente adiantados para a manutenção dos contratos administrativos referentes ao transporte escolar terceirizado do ano escolar de 2020 serão descontados em 10 (dez) parcelas sucessivas, mensais, a partir do mês de junho de 2021.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições sem contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, RS, EM 11 DE MAIO DE 2021.

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Maria Alice da Costa Beber Goi

Secretária da Administração, Planejamento e Fazenda.
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